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COLEÇÃO CADERNOS TEMÁTICOS

Educação em Direitos Humanos, Mídia 

e Educação Integral
Módulo 01 

A Educação em Direitos Humanos envolve diferen-

tes campos do conhecimento. Neste Caderno, o foco 

está nos fundamentos filosóficos que sustentam os di-

reitos humanos, refletindo sobre as ideias que susten-

tam noções como: dignidade da pessoa humana, jus-

tiça, igualdade e liberdade, e sobre como essas ideias 

orientam a organização das sociedades e a garantia de 

direitos.

A proposta é estabelecer um diálogo entre a filoso-

fia e a realidade. Ao longo do texto, são abordadas di-

ferentes contribuições da filosofia política e social que 

ajudam a compreender por que os direitos humanos 

são considerados valores universais e, ao mesmo tem-

po, os motivos de sua efetivação enfrentar desafios 

concretos, especialmente em contextos marcados por 

desigualdades como a Amazônia.

Este Caderno Temático integra o Módulo I – Funda-

mentos da Educação em Direitos Humanos na Amazô-

nia, do Curso Educação em Direitos Humanos, Mídia e 

APRESENTAÇÃO



7

COLEÇÃO CADERNOS TEMÁTICOS

Educação em Direitos Humanos, Mídia 

e Educação Integral
Módulo 01 

Educação Integral, e tem como objetivo oferecer sub-

sídios teóricos, reflexivos e pedagógicos para educa-

dores(as), gestores(as) públicos, estudantes e agentes 

sociais comprometidos com a construção de uma edu-

cação democrática, inclusiva e socialmente referencia-

da.

Nesse sentido, o Caderno apresenta diferentes pers-

pectivas filosóficas sobre a dignidade da pessoa huma-

na, dialogando com autores e autoras que contribuíram 

para a construção das bases do pensamento moderno 

e contemporâneo. Também aborda os marcos normati-

vos dos direitos humanos, como a Declaração Univer-

sal dos Direitos Humanos, da Organização das Nações 

Unidas (1948) e a Constituição Federal de 1988 (Brasil, 

1988), compreendendo-os como expressões históricas 

dessas ideias filosóficas.

O material relaciona essas reflexões com a realida-

de amazônica, tendo em vista que a análise filosófica 

contribui para compreender as contradições da região 

e para questionar formas de exclusão, silenciamento e 
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COLEÇÃO CADERNOS TEMÁTICOS

Educação em Direitos Humanos, Mídia 

e Educação Integral
Módulo 01 

invisibilização de povos e comunidades.

Ao concluir os estudos deste Caderno, espera-se 

que cada participante:

● Compreenda os fundamentos filosóficos e nor-
mativos dos direitos humanos, com foco na dignida-

de da pessoa humana;

● Analise como os direitos humanos se manifes-

tam na realidade amazônica, considerando aspectos 

sociais, culturais e territoriais;

● Proponha práticas educativas que articulem di-

reitos humanos, território e justiça social.

Este Caderno propõe uma reflexão crítica sobre os 

fundamentos dos direitos humanos e suas relações 

com a realidade social. O objetivo é contribuir para prá-

ticas educativas comprometidas com a dignidade hu-

mana, a justiça social e o respeito à diversidade.
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COLEÇÃO CADERNOS TEMÁTICOS

Educação em Direitos Humanos, Mídia 

e Educação Integral
Módulo 01 

FUNDAMENTOS FILOSÓFICOS 
DOS DIREITOS HUMANOS: 

DIGNIDADE E JUSTIÇA

01
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COLEÇÃO CADERNOS TEMÁTICOS

Educação em Direitos Humanos, Mídia 

e Educação Integral
Módulo 01 

A filosofia propõe compreender a realidade e refletir 

sobre questões fundamentais da vida em sociedade. 

Entre essas questões, estão o que é “justiça” e o que 

significa viver com dignidade. Essas reflexões orientam 

como pensamos os valores que sustentam as relações 

humanas.

Ao longo do tempo, essas discussões contribuíram 

para a construção de princípios que orientam os direitos 

humanos, como a dignidade, a liberdade, a igualdade 

e a justiça. Esses princípios não se limitam ao campo 

das ideias, servem de base para a elaboração de leis, 

a definição de políticas públicas e a organização das 

práticas sociais, influenciando diretamente como os 

direitos são reconhecidos e garantidos na sociedade.

Immanuel Kant (2009) é um dos pensadores centrais 

nesse debate. Para ele, a dignidade está associada à 

capacidade racional do ser humano de agir de acordo 

com princípios morais. O indivíduo não pode ser tratado 

como meio para fins alheios, mas sempre como um fim 

em si. Essa formulação fundamenta a noção de que cada 

pessoa possui valor intrínseco, independentemente de 

sua origem, condição social ou cultural.
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COLEÇÃO CADERNOS TEMÁTICOS

Educação em Direitos Humanos, Mídia 

e Educação Integral
Módulo 01 

John Rawls (1997), por sua vez, ao discutir a “Teoria 

da Justiça”, propõe que uma sociedade justa seja aquela 

organizada a partir de princípios que garantam igualdade 

de direitos e proteção aos mais vulneráveis. Sua ideia 

do “véu da ignorância” sugere que as regras sociais 

deveriam ser pensadas como se ninguém soubesse 

previamente qual posição ocuparia na sociedade. Esse 

exercício teórico reforça a necessidade de equidade 

como base das instituições democráticas.

Essas contribuições permitem, no contexto 

amazônico, refletir sobre como os princípios da dignidade 

e da justiça se aplicam em uma realidade marcada 

por desigualdades históricas, conflitos territoriais e 

exclusões estruturais. A filosofia, nesse sentido, não 

é distante da escola; ela oferece fundamentos para 

pensar práticas pedagógicas comprometidas com a 

equidade e o reconhecimento.

A ideia de dignidade da pessoa humana pressupõe 

que toda pessoa tenha valor próprio. Esse valor não 

depende de riqueza, origem, religião, cultura ou qualquer 

outra condição. Além disso, a dignidade humana se 

expressa no reconhecimento de que toda pessoa tem 
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COLEÇÃO CADERNOS TEMÁTICOS

Educação em Direitos Humanos, Mídia 

e Educação Integral
Módulo 01 

valor e não pode ser tratada como meio para atender 

interesses de outros. Isso significa que ninguém deve 

ser explorado, desconsiderado ou tratado como inferior.

Cada pessoa deve ser respeitada em sua condição de 

sujeito, com capacidade de pensar, decidir e participar 

da vida em sociedade. Quando essa condição não é 

respeitada, ocorre a violação da dignidade. Isso pode 

acontecer de diferentes formas, como na exclusão 

social, na negação de direitos, na discriminação ou 

na impossibilidade de participação em decisões que 

afetam a própria vida.

A dignidade humana pode ser compreendida de forma 

simples: toda pessoa deve ser tratada como sujeito de direi-

tos. Isso implica reconhecer que cada pessoa:

• tem capacidade de pensar e decidir;

• tem direito de participar da sociedade;

• deve ter suas condições de vida respeitadas.

Quando uma pessoa é explorada, desrespeitada ou exclu-

ída, sua dignidade é violada.

O que significa dignidade humana?
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COLEÇÃO CADERNOS TEMÁTICOS

Educação em Direitos Humanos, Mídia 

e Educação Integral
Módulo 01 

Ao mesmo tempo, a dignidade não se realiza apenas 

no plano individual, depende das condições sociais 

nas quais as pessoas vivem. Ter dignidade implica ter 

acesso aos direitos básicos, como educação, saúde, 

alimentação e participação social. O que nos leva ao 

conceito de “justiça”.

A justiça envolve a garantia de condições dignas 

de vida para todas as pessoas. Não se trata apenas 

de reconhecer direitos, mas de assegurar que esses 

direitos possam ser efetivamente acessados. Quando 

há desigualdades que impedem parte da população de 

exercer seus direitos, a justiça é comprometida.

Nesse sentido, uma sociedade justa busca reduzir 

desigualdades e criar condições para que todas as 

pessoas possam viver com dignidade. Para a dignidade 

ser real, a sociedade deve ser inclusiva, exigindo 

Segundo o filósofo John Rawls (1997), a justiça é a 

“primeira virtude das instituições sociais”. Isso significa que 

o papel principal de qualquer governo, escola ou instituição 

é ser justo.

E o que é justiça?
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COLEÇÃO CADERNOS TEMÁTICOS

Educação em Direitos Humanos, Mídia 

e Educação Integral
Módulo 01 

a participação de todos na política e o respeito às 

diferenças de cada grupo social.

Logo, reconhecer a dignidade humana implica 

também reconhecer a diversidade. As diferenças 

culturais, sociais e territoriais fazem parte da vida em 

sociedade e devem ser respeitadas. Portanto, a justiça 

não se constrói apenas pela igualdade formal, mas pelo 

reconhecimento das especificidades de cada grupo e 

pela garantia de condições reais de inclusão.

A dignidade humana pressupõe que todas as pessoas 

sejam reconhecidas e respeitadas em sua integridade. No 

entanto, essa condição nem sempre se realiza da mesma 

forma para todos.

• Quais fatores influenciam o respeito - ou a negação - da 

dignidade humana no cotidiano?

• De que maneira aspectos como território e cultura 

interferem nesse reconhecimento?

• O que essas diferenças revelam sobre os desafios para 

a efetivação dos direitos humanos?

PENSE SOBRE ISSO
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COLEÇÃO CADERNOS TEMÁTICOS

Educação em Direitos Humanos, Mídia 

e Educação Integral
Módulo 01 

Dignidade e justiça são as bases das democracias modernas. 

Esses fundamentos nos ensinam que a construção de uma 

escola ou de uma sociedade justa exige:

• Participação de todos: garantir que todos os sujeitos, 

sem distinção, ajudem a decidir os rumos da comunidade;

• Reconhecimento das diferenças: valorizar o que cada 

aluno(a) ou grupo social tem de único, entendendo que a 

pluralidade é parte essencial da nossa convivência;

• Autodeterminação: respeitar a capacidade de cada 

indivíduo de fazer suas próprias escolhas e usar sua razão 

livremente.

Como essas ideias podem ser 
aplicadas na escola?
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COLEÇÃO CADERNOS TEMÁTICOS

Educação em Direitos Humanos, Mídia 

e Educação Integral
Módulo 01 

02
ASPECTOS CENTRAIS DA 

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS
 DIREITOS HUMANOS
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COLEÇÃO CADERNOS TEMÁTICOS

Educação em Direitos Humanos, Mídia 

e Educação Integral
Módulo 01 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, 

editada pela Organização das Nações Unidas (1948), 

representa um marco histórico na afirmação, proteção 

e universalização dos direitos humanos no mundo. 

Elaborada após a Segunda Guerra Mundial, em 1948, a 

Declaração surge em um contexto de graves violações 

de direitos e expressa o compromisso de diferentes 

países em garantir condições de vida dignas para todas 

as pessoas, independentemente de sua origem social, 

econômica, cultura, raça, religião, gênero e condição 

social.

A declaração se fundamenta em ideias construídas ao 

longo do tempo, especialmente aquelas relacionadas à 

dignidade da pessoa humana, à liberdade, à igualdade 

e à justiça, vistas anteriormente neste Caderno. O 

documento organiza esses princípios e os apresenta 

como direitos que devem ser assegurados a todos, 

sem distinção.



18

COLEÇÃO CADERNOS TEMÁTICOS

Educação em Direitos Humanos, Mídia 

e Educação Integral
Módulo 01 

Os princípios estruturantes da Declaração incluem 

igualdade, não discriminação, liberdade de pensamento, 

direito à educação, à participação política, à saúde, ao 

trabalho e à proteção contra tratamentos degradantes . 

Embora redigida em um contexto europeu pós-guerra, 

a Declaração adquiriu caráter universal e inspira 

constituições e políticas públicas em diferentes países.

No entanto, é fundamental reconhecer que a 

universalidade dos direitos humanos também enfrenta 

críticas, especialmente quando aplicada a contextos 

historicamente marcados pelo colonialismo. No caso 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos estabeleceu, 

pela primeira vez, os direitos humanos fundamentais a 

serem universalmente protegidos. Seus 30 artigos definem 

princípios que orientam a defesa da dignidade, da liberdade 

e da igualdade, servindo de base para leis, tratados e outros 

instrumentos voltados à proteção dos direitos humanos em 

todo o mundo.

Por que a Declaração é tão 
importante?
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COLEÇÃO CADERNOS TEMÁTICOS

Educação em Direitos Humanos, Mídia 

e Educação Integral
Módulo 01 

ARTIGO DIREITO 
ASSEGURADO

O QUE ISSO SIGNIFICA
 NA PRÁTICA

Todas as pessoas nascem livres e 
iguais em dignidade e direitos. 

Devem ser tratadas com respeito.

Ninguém pode sofrer discriminação 
por raça, gênero, religião, opinião, 
origem ou qualquer outra condição.

Toda pessoa tem direito à vida, à 
liberdade e à proteção contra 

violências.

Ninguém pode ser submetido à 
escravidão ou trabalho forçado

Nenhuma pessoa pode sofrer tortura 
ou tratamento cruel, desumano ou 

degradante

Toda pessoa deve ser reconhecida 
como sujeito de direitos em qualquer 

lugar.

Todos devem ser protegidos pela lei, 
sem discriminação.

Ninguém pode ser preso, detido ou 
exilado sem justificativa legal.

Liberdade e igualdade

Não discriminação

Direito à vida e à 
segurança

Proibição da 
escravidão

Proibição de
 tortura

Reconhecimento 
como pessoa

Igualdade 
perante a lei

Liberdade de 
pensamento 

e religião

Art. 1º

Art. 2º

Art. 3º

Art. 4º

Art. 5º

Art. 6º

Art. 7º

Art. 9º

da Amazônia, é necessário refletir sobre como esses 

direitos dialogam - ou deixam de dialogar - com os 

modos de vida dos povos indígenas e comunidades 

tradicionais. Assim, estudar a Declaração Universal na 

escola não significa apenas memorizar artigos, mas 

problematizar sua aplicação concreta, analisando como 

seus princípios se realizam no território (Quadro 1).

Quadro 1 - Principais Direitos da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos.
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COLEÇÃO CADERNOS TEMÁTICOS

Educação em Direitos Humanos, Mídia 

e Educação Integral
Módulo 01 

ARTIGO DIREITO 
ASSEGURADO

O QUE ISSO SIGNIFICA
 NA PRÁTICA

Todas as pessoas nascem livres e 
iguais em dignidade e direitos. 

Devem ser tratadas com respeito.

Ninguém pode sofrer discriminação 
por raça, gênero, religião, opinião, 
origem ou qualquer outra condição.

Toda pessoa tem direito à vida, à 
liberdade e à proteção contra 

violências.

Ninguém pode ser submetido à 
escravidão ou trabalho forçado

Nenhuma pessoa pode sofrer tortura 
ou tratamento cruel, desumano ou 

degradante

Toda pessoa deve ser reconhecida 
como sujeito de direitos em qualquer 

lugar.

Todos devem ser protegidos pela lei, 
sem discriminação.

Ninguém pode ser preso, detido ou 
exilado sem justificativa legal.

Liberdade e igualdade

Não discriminação

Direito à vida e à 
segurança

Proibição da 
escravidão

Proibição de
 tortura

Reconhecimento 
como pessoa

Igualdade 
perante a lei

Liberdade de 
pensamento 

e religião

Art. 1º

Art. 2º

Art. 3º

Art. 4º

Art. 5º

Art. 6º

Art. 7º

Art. 9º

Toda pessoa pode expressar ideias 
e opiniões livremente.

As pessoas podem se reunir e 
participar de grupos de forma 

pacífica.

Toda pessoa tem direito de 
participar das decisões 

do seu país.

Toda pessoa tem direito a trabalho 
digno e a condições justas.

Toda pessoa tem direito à 
alimentação, moradia, saúde 

e bem-estar.

A educação deve ser acessível 
a todos e promover o 

desenvolvimento humano.

Liberdade de 
expressão

Liberdade de reunião

Participação
 política

Direito ao 
trabalho

Condições 
dignas de vida

Direito à 
educação

Art. 19º

Art. 20º

Art. 21º

Art. 23º

Art. 25º

Art. 26º

Toda pessoa pode ter suas crenças, 
opiniões e valores.

Liberdade de 
expressãoArt. 18º
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COLEÇÃO CADERNOS TEMÁTICOS

Educação em Direitos Humanos, Mídia 

e Educação Integral
Módulo 01 

Toda pessoa pode expressar ideias 
e opiniões livremente.

As pessoas podem se reunir e 
participar de grupos de forma 

pacífica.

Toda pessoa tem direito de 
participar das decisões 

do seu país.

Toda pessoa tem direito a trabalho 
digno e a condições justas.

Toda pessoa tem direito à 
alimentação, moradia, saúde 

e bem-estar.

A educação deve ser acessível 
a todos e promover o 

desenvolvimento humano.

Liberdade de 
expressão

Liberdade de reunião

Participação
 política

Direito ao 
trabalho

Condições 
dignas de vida

Direito à 
educação

Art. 19º

Art. 20º

Art. 21º

Art. 23º

Art. 25º

Art. 26º

Toda pessoa pode ter suas crenças, 
opiniões e valores.

Liberdade de 
expressãoArt. 18º

Fonte: Elaborado pelos autores (2026), com base na
Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948).

Na  Constituição Federal (Brasil, 1988), a educação 

aparece como direito de todos e dever do Estado e da 

família, sendo instrumento de pleno desenvolvimento 

da pessoa e exercício da cidadania. Além disso, garante 

proteção aos povos indígenas, reconhecendo sua 

organização social, costumes, línguas e tradições. Para 

o contexto amazônico, essa dimensão constitucional é 

especialmente relevante, pois a efetivação dos direitos 

previstos na Constituição depende da superação de 

desigualdades estruturais que ainda limitam o acesso 

a políticas públicas básicas.

No espaço escolar, isso significa promover o 

respeito, a participação, o diálogo e o reconhecimento 

das diferenças. Trabalhar com a Declaração não se 
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Educação em Direitos Humanos, Mídia 

e Educação Integral
Módulo 01 

limita à leitura de seus artigos, envolve relacionar 

seus princípios com a realidade vivida pelas pessoas, 

analisando situações concretas e identificando desafios 

para a garantia dos direitos.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos apresenta 

direitos que devem ser garantidos a todas as pessoas. 

Organize uma roda de conversa na escola ou na comunidade 

e explore algumas questões:

• Quais direitos apresentados na Declaração vocês 

reconhecem no cotidiano da escola e da comunidade?

• Existem direitos que não são respeitados? Em quais 

situações isso acontece?

• O que a escola pode fazer para promover esses direitos?

O diálogo pode ajudar a compreender como os direitos 

humanos se realizam na prática e quais desafios ainda 

precisam ser enfrentados.

 PARA DIALOGAR
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03
A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA 

NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
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Educação em Direitos Humanos, Mídia 

e Educação Integral
Módulo 01 

A ideia de dignidade da pessoa humana, discutida no 

campo filosófico e afirmada na Declaração Universal 

dos Direitos Humanos, também orienta a organização 

do Estado brasileiro. Na Constituição Federal de 

1988 (Brasil, 1988), a dignidade da pessoa humana é 

reconhecida como um dos fundamentos da República. 

Isso significa que todas as ações do Estado devem 

considerar o valor de cada pessoa.

Ao afirmar a dignidade como fundamento, a 

Constituição (Brasil, 1988) estabelece que todas as 

pessoas devem ser respeitadas em sua integridade. 

Esse princípio se articula com outros valores presentes 

na Constituição, como a cidadania, a igualdade e o 

pluralismo. Juntos, esses elementos orientam construir 

uma sociedade democrática, em que todas as pessoas 

possam participar da vida social e ter seus direitos 

reconhecidos.

A Constituição Federal (Brasil, 1988) organiza os 

direitos em diferentes dimensões, esses direitos se 

complementam e contribuem para garantir a dignidade 

da pessoa humana, podendo ser observados também 

nas realidades do território. A seguir, apresentamos 
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no Quadro 2 uma síntese desses tipos de direitos 

presentes na Constituição.

Quadro 2 - Tipos de Direitos na Constituição Federal de 1988.

TIPO DE
 DIREITO

Direitos 
fundamentais

O QUE 
SÃO?

EXEMPLOS
O QUE 

GARANTEM 
NA PRÁTICA

EXEMPLO NA 
AMAZÔNIA

Direitos 
básicos de 
todas as 
pessoas, 
ligados à 
dignidade 
humana

Vida, 
liberdade, 
igualdade, 
segurança

Protegem a 
pessoa 
contra 

abusos e 
garantem 
respeito

Proteção 
contra 

violência em 
comunidades 
e respeito à 

vida

Direitos 
civis

Direitos 
relacionados 
às liberdades 

individuais

Liberdade de 
expressão, 

religião, 
opinião

Permitem 
pensar, falar 
e viver com 
autonomia

Direito de 
povos 

indígenas 
manterem 

suas crenças 
e culturas

Direitos 
políticos

Direitos de 
participação 

na vida 
pública

Votar, ser 
votado, 

participar de 
decisões

Garantem a 
participação 

na 
democracia

Participação 
de 

comunidades 
em decisões 

sobre seu 
território

Direitos 
sociais

Direitos que 
garantem 
condições 
dignas de 

vida

Educação, 
saúde, 

trabalho, 
moradia

Reduzem 
desigualdade

s e 
promovem 
inclusão

Acesso à 
escola, 

atendimento 
de saúde e 

transporte em 
áreas rurais

Direitos 
coletivos e 

difusos

Direitos que 
pertencem a 
grupos ou à 
sociedade

Meio 
ambiente, 
patrimônio 

cultural

Protegem 
interesses de 

todos

Preservação 
da floresta e 
proteção de 

territórios 
tradicionais
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Fonte: Elaborado pelos autores (2026), com base na
Constituição Federal (Brasil, 1988).

TIPO DE
 DIREITO

Direitos 
fundamentais

O QUE 
SÃO?

EXEMPLOS
O QUE 

GARANTEM 
NA PRÁTICA

EXEMPLO NA 
AMAZÔNIA

Direitos 
básicos de 
todas as 
pessoas, 
ligados à 
dignidade 
humana

Vida, 
liberdade, 
igualdade, 
segurança

Protegem a 
pessoa 
contra 

abusos e 
garantem 
respeito

Proteção 
contra 

violência em 
comunidades 
e respeito à 

vida

Direitos 
civis

Direitos 
relacionados 
às liberdades 

individuais

Liberdade de 
expressão, 

religião, 
opinião

Permitem 
pensar, falar 
e viver com 
autonomia

Direito de 
povos 

indígenas 
manterem 

suas crenças 
e culturas

Direitos 
políticos

Direitos de 
participação 

na vida 
pública

Votar, ser 
votado, 

participar de 
decisões

Garantem a 
participação 

na 
democracia

Participação 
de 

comunidades 
em decisões 

sobre seu 
território

Direitos 
sociais

Direitos que 
garantem 
condições 
dignas de 

vida

Educação, 
saúde, 

trabalho, 
moradia

Reduzem 
desigualdade

s e 
promovem 
inclusão

Acesso à 
escola, 

atendimento 
de saúde e 

transporte em 
áreas rurais

Direitos 
coletivos e 

difusos

Direitos que 
pertencem a 
grupos ou à 
sociedade

Meio 
ambiente, 
patrimônio 

cultural

Protegem 
interesses de 

todos

Preservação 
da floresta e 
proteção de 

territórios 
tradicionais

Apesar das garantias constitucionais, nem todas 

as pessoas têm seus direitos assegurados na prática. 

Em diferentes contextos, persistem desigualdades que 

dificultam o acesso aos serviços, às oportunidades e 

à participação social. Na Amazônia, esses desafios 

se manifestam concretamente, uma vez que muitas 

comunidades enfrentam dificuldades de acesso à 

educação, à saúde e a outros direitos básicos. Há 

também situações de discriminação, conflitos territoriais 

e invisibilização de culturas e modos de vida. Essas 

realidades mostram que a existência de direitos na 

Constituição não garante, por si só, sua efetivação. É 

necessário que políticas públicas, ações institucionais e 

participação social contribuam para transformar esses 

direitos em realidade.
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Os diferentes tipos de direitos - fundamentais, civis, 

políticos, sociais e coletivos - se concretizam de forma 

diferente no território. Pensando nisso:

• Ao observar a realidade da sua comunidade, quais 

direitos estão mais garantidos? E quais se apresentam de 

forma mais vulnerável?

• O acesso à educação, à saúde, ao transporte, à 

participação social e à proteção do meio ambiente ocorre 

de forma equitativa para todas as pessoas? Ou existem 

grupos que enfrentam maiores dificuldades para acessar 

esses direitos?

• Ao ampliar o olhar para o contexto amazônico, quais 

direitos se mostram mais fragilizados?

Olhar para o território é reconhecer onde os direitos 

avançam e onde ainda encontram obstáculos.

NO TERRITÓRIO
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04
OS DIREITOS HUMANOS NA 

AMAZÔNIA: INVISIBILIZAÇÃO E 
TENTATIVA DE APAGAMENTO DE 

POVOS E CULTURAS TRADICIONAIS
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A história da Amazônia é marcada por processos de 

colonização, exploração econômica e invisibilização 

cultural. O eurocentrismo - entendido como a 

centralidade da experiência europeia como referência 

universal - influenciou como os saberes e modos de 

vida amazônicos foram desvalorizados. Colonialismo e 

racismo estrutural contribuíram para marginalizar povos 

indígenas e comunidades tradicionais, negando-lhes 

reconhecimento político e cultural. Essa tríade ajuda a 

compreender por que determinados grupos continuam 

enfrentando exclusão social e territorial.

Autores indígenas como Ailton Krenak (2015), Álvaro 

Tukano (2017), Daniel Munduruku (2016) e Kaká Werá 

(2017) e  oferecem perspectivas fundamentais para 

romper com essa lógica. Reivindicar o direito à palavra 

e à narrativa própria fortalece a ideia de que os direitos 

humanos devem considerar pluralidade de visões de 

mundo.

No campo educacional, reconhecer essa dimensão 

histórica implica revisar currículos, ampliar referências e 

promover práticas interculturais que valorizem saberes 

locais.
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Os povos indígenas são parte fundamental da 

diversidade cultural da Amazônia. Seus modos de 

vida, saberes e formas de organização social estão 

profundamente relacionados ao território e à natureza. 

No entanto, historicamente, esses povos enfrentam 

processos de invisibilização, exclusão e violação de 

direitos. Durante muito tempo, suas formas de viver 

foram desconsideradas ou tratadas como inferiores.

Em muitos casos, os povos indígenas foram vistos 

como grupos que precisariam ser integrados a um 

modelo único de sociedade, desrespeitando suas 

identidades, culturas e formas próprias de organização. 

Essa lógica contribuiu para a negação de direitos e 

para a perda de territórios, afetando diretamente suas 

condições de vida. O território, para os povos indígenas, 

não é apenas um espaço físico, está ligado à cultura, 

à espiritualidade, à memória e à própria existência dos 

povos.

Povos indígenas: direitos, 
territórios e reconhecimento4.1
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A Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) 

reconhece os direitos dos povos indígenas, incluindo 

suas línguas, tradições, organização social e o 

direito às terras que tradicionalmente ocupam. Esse 

reconhecimento representa um avanço importante ao 

afirmar que esses povos têm direito de manter seus 

modos de vida.

No entanto, a garantia desses direitos ainda enfrenta 

desafios. Conflitos territoriais, pressões sobre os 

recursos naturais e dificuldades de acesso a políticas 

públicas continuam impactando a vida de muitas 

comunidades indígenas. Desse modo, reconhecer 

os direitos dos povos indígenas implica respeitar sua 

autonomia, seus conhecimentos e sua relação com o 

território; também envolve garantir sua participação 

nas decisões que afetam suas vidas e seus territórios.

No campo da educação, isso significa valorizar a 

diversidade cultural, reconhecer diferentes formas de 

conhecimento e promover práticas que respeitem as 

identidades dos povos indígenas. A educação pode 

contribuir para superar preconceitos e fortalecer o 

respeito à diversidade.
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As comunidades ribeirinhas fazem parte da realidade 

amazônica e têm seus modos de vida profundamente 

ligados aos rios e à floresta. O território, para essas 

populações, é fonte de sustento, mobilidade, cultura e 

identidade.

O cotidiano dessas comunidades está organizado 

em função dos ciclos da natureza, como as cheias 

e vazantes dos rios, que influenciam o trabalho, a 

alimentação e o acesso a serviços. Por isso, essa relação 

com o território exige políticas públicas adaptadas às 

suas realidades.

No entanto, muitas comunidades ribeirinhas 

enfrentam dificuldades no acesso a direitos básicos, 

como educação, saúde, transporte e comunicação. As 

longas distâncias, o isolamento geográfico e a falta de 

infraestrutura impactam diretamente suas condições 

de vida. Garantir os direitos dessas populações implica 

reconhecer suas especificidades e desenvolver ações 

que considerem seus modos de vida e as características 

do território em que vivem.

Comunidades ribeirinhas: modos de 
vida e acesso a direitos4.2
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As comunidades quilombolas são formadas por 

descendentes de pessoas negras que resistiram à 

escravidão e construíram formas próprias de organização 

social e cultural, sua história está marcada pela luta 

por liberdade, reconhecimento e direito à terra. Nesse 

sentido, o território quilombola é fundamental para a 

manutenção de suas práticas culturais, econômicas 

e sociais por representar a memória, a identidade e a 

continuidade de suas formas de vida.

Apesar do reconhecimento constitucional de seus 

direitos, muitas comunidades quilombolas ainda 

enfrentam dificuldades para a regularização de suas 

terras e para o acesso a políticas públicas. Situações 

de discriminação e desigualdade também impactam 

suas condições de vida.

Reconhecer os direitos das comunidades quilombolas 

implica valorizar sua história, respeitar sua identidade e 

garantir condições para que seus territórios e modos de 

vida sejam preservados.

Comunidades quilombolas: território, 
identidade e resistência4.3
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A Amazônia é formada por diferentes povos e comunida-

des, cada um com sua história, identidade e relação com o 

território.

• Os povos indígenas têm seus modos de vida ligados 

às tradições, à espiritualidade e à relação com a natureza, 

sendo o território essencial para sua existência cultural e 

social;

• As comunidades ribeirinhas organizam seu cotidiano a 

partir dos rios, que garantem mobilidade, sustento e cone-

xão entre os territórios;

• As comunidades quilombolas carregam uma história 

de resistência e têm no território um espaço de preserva-

ção de sua cultura, identidade e formas de organização.

Apesar de suas especificidades, esses grupos comparti-

lham desafios comuns, como o acesso a direitos, o reconhe-

cimento de seus modos de vida e a garantia de seus terri-

tórios. Reconhecer essa diversidade é fundamental para a 

promoção dos direitos humanos e para a construção de uma 

sociedade mais justa e inclusiva.

Diversidade de povos e 
modos de vida na Amazônia
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Reconhecer os direitos humanos na Amazônia 

implica reconhecer a pluralidade de culturas e modos 

de vida presentes no território. O reconhecimento 

não se limita ao acesso a direitos materiais, envolve 

também o direito de existir, de ser ouvido e de participar 

das decisões que afetam a própria vida.

Quando grupos não têm espaço para se expressar, 

suas demandas deixam de ser consideradas. Isso 

impacta diretamente a garantia de direitos e a construção 

de políticas públicas. Por isso, fortalecer a participação 

significa garantir que diferentes vozes sejam ouvidas 

e respeitadas, algo essencial para a construção de 

uma sociedade democrática, na qual todos possam 

contribuir para as decisões coletivas.

Os processos de invisibilização mostram que a 

garantia dos direitos humanos não depende apenas 

da existência de leis, está relacionada à forma como a 

sociedade reconhece - ou não  -  determinados grupos. 

Na Amazônia, a defesa dos direitos humanos passa 

Reconhecimento da diversidade de 
povos e culturas tradicionais4.4
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pelo reconhecimento da diversidade, pela valorização 

dos saberes locais e pela garantia de participação 

das comunidades nas decisões que envolvem seus 

territórios.

Como nos referimos, dar visibilidade aos povos e comuni-

dades tradicionais está diretamente relacionado ao reconhe-

cimento de seus direitos, identidades e histórias. Alguns ter-

mos utilizados no passado carregam generalizações e visões 

equivocadas. A palavra “índio”, por exemplo, não reconhece 

a diversidade de povos, culturas e línguas. Por isso, o termo 

“indígena” ou “povos indígenas” é mais adequado.

Utilizar denominações corretas, como “povos indígenas”, 

“comunidades quilombolas” e “comunidades ribeirinhas”, con-

tribui para evitar estereótipos e fortalecer o reconhecimento 

desses grupos como sujeitos de direitos.

Dar nome é dar visibilidade
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05
EDUCAÇÃO EM 

DIREITOS HUMANOS E 
INTERCULTURALIDADE
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A proposta de uma educação intercultural crítica 

parte da compreensão de que as diferenças culturais 

não devem gerar exclusão, mas diálogo. Inspirados 

em pensadores como Raúl Fornet-Betancourt (2006) e 

Catherine Walsh (2005; 2009), defendemos o encontro 

entre saberes como caminho para a construção 

democrática.

A interculturalidade crítica não se limita à celebração 

da diversidade, ela reconhece assimetrias de poder 

e procura transformá-las por meio da educação. Isso 

significa criar espaços escolares onde diferentes 

identidades sejam respeitadas e tenham possibilidade 

de participação efetiva.

Falar em cidadania completa na Amazônia implica 

garantir não apenas direitos formais, mas condições 

concretas de existência digna. A escola, nesse contexto, 

torna-se espaço de formação ética, política e cultural.

Ao articular filosofia, legislação e realidade amazô-

nica, este Caderno reafirma que os direitos humanos 

só ganham sentido quando dialogam com o território e 

com as experiências vividas pelas comunidades.
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A interculturalidade crítica também convida o 

professor ou a professora a rever práticas pedagógicas 

que, muitas vezes, sem a intenção, reproduzem 

hierarquias culturais. Questionar quais autores ou 

autoras são priorizados, quais histórias são contadas 

e quais saberes são reconhecidos como legítimos é 

parte fundamental desse processo. Valorizar narrativas 

indígenas, quilombolas e ribeirinhas não significa 

abandonar o conhecimento científico, mas ampliar o 

repertório e promover diálogo entre diferentes formas 

de compreender o mundo.

Nesse sentido, a escola pode se tornar espaço de 

escuta e reconstrução de sentidos. Ao promover rodas 

de conversa, projetos de memória local, estudos do 

meio e pesquisas sobre o território, o(a) professor(a) 

contribui para que os(as) estudantes se reconheçam 

como sujeitos de direitos e como participantes ativos 

da comunidade.

A interculturalidade crítica, portanto, não é apenas 

um conceito teórico, mas uma prática cotidiana que 

fortalece vínculos, amplia perspectivas e consolida uma 

educação comprometida com a dignidade humana na 

Amazônia.
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A interculturalidade não se resume ao contato entre 

culturas diferentes ou à simples convivência entre tradições, 

ela se constrói nas relações do cotidiano, na forma como 

escutamos, reconhecemos e valorizamos o outro.

• Em quais situações você considera o seu modo de 

pensar como o único válido e desvaloriza outras formas de 

conhecimento?

• Quais saberes, histórias ou experiências da sua 

comunidade foram deixados de lado por não estarem 

presentes nos materiais escolares, ou nos discursos mais 

valorizados?

• O que pode mudar quando diferentes saberes passam 

a ser reconhecidos e considerados no processo educativo?

PENSE SOBRE ISSO
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01. Observe os materiais e práticas da escola: 

analise livros didáticos, atividades, murais, conteúdos 

trabalhados ou eventos escolares.

•	 Quais povos e culturas aparecem com mais     

frequência?

•	 Quais estão ausentes ou aparecem superficial-

mente?

02. Identifique invisibilidades: reflita sobre quais 

grupos ou saberes não são representados, ou são 

pouco valorizados.

•	 Povos indígenas, comunidades ribeirinhas ou 

quilombolas aparecem?

Atividade prática - Tornar visível o que não 
aparece.

COLOCANDO EM 
PRÁTICA

COLEÇÃO CADERNOS TEMÁTICOS

Educação em Direitos Humanos, Mídia e 

Educação Integral Módulo 01 
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03. Analise os efeitos dessa ausência: reflita sobre 

as consequências dessas invisibilidades.

•	 O que os(as) estudantes deixam de conhecer?

•	 Que visões podem ser reforçadas?

04. Traga outros saberes para o centro: pense em 

conhecimentos, histórias ou experiências presentes no 

território que poderiam ser incorporados ao processo 

educativo.

•	 Saberes locais;

•	 Histórias da comunidade;

•	 Práticas culturais.

05. Proponha uma ação intercultural: elabore uma 

proposta pedagógica que contribua para dar visibilidade 

a esses saberes, como:

•	 Uma sequência de aulas;

•	 Uma roda de conversa com a comunidade;

•	 A produção de um mural ou exposição;

•	 A inclusão de narrativas locais no conteúdo.

COLEÇÃO CADERNOS TEMÁTICOS

Educação em Direitos Humanos, Mídia e 

Educação Integral Módulo 01 



43

COLEÇÃO CADERNOS TEMÁTICOS

Educação em Direitos Humanos, Mídia 

e Educação Integral
Módulo 01 

06
CONSIDERAÇÕES QUE 

NOS MOVEM
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A Educação em Direitos Humanos envolve a 

compreensão de princípios que orientam a vida em 

sociedade, como a dignidade da pessoa humana, a 

liberdade, a igualdade e a justiça. Esses princípios, 

construídos ao longo do tempo, fundamentam 

documentos como a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos e a Constituição Federal de 1988, orientando 

a garantia de direitos e a organização das sociedades 

democráticas.

No entanto, a existência desses princípios e normas 

não assegura, por si só, a efetivação dos direitos. As 

condições sociais, econômicas e culturais influenciam 

diretamente como esses direitos se concretizam no 

cotidiano. Por isso, é fundamental observar a realidade 

dos territórios e reconhecer as desigualdades que 

afetam diferentes grupos sociais.

No contexto amazônico, essa reflexão ganha maior 

complexidade ao considerar a diversidade de povos 

e comunidades tradicionais - indígenas, ribeirinhas, 

quilombolas, entre outras. Esses grupos expressam 

diferentes modos de vida, saberes e formas de 

organização social, ao mesmo tempo em que enfrentam 
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desafios relacionados ao acesso aos direitos, à 

valorização cultural e ao reconhecimento como sujeitos 

de direitos.

Compreender os direitos humanos nesse contexto 

implica reconhecer essa diversidade e considerar as 

especificidades do território; implica também questionar 

processos históricos de invisibilização e desigualdade, 

buscando fortalecer o respeito, a participação e a 

inclusão.

Nessa perspectiva, a interculturalidade amplia o 

olhar sobre o conhecimento e a convivência social ao 

reconhecer diferentes formas de saber e de viver. Ao 

valorizar esses saberes e promover o diálogo entre 

culturas, a educação contribui para o fortalecimento 

do respeito à diversidade e para a construção de 

relações mais equitativas. Assim, a Educação em 

Direitos Humanos colabora para a formação de sujeitos 

capazes de reconhecer direitos, analisar a realidade e 

atuar na construção de uma sociedade mais justa e 

democrática.
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